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Veto Total  ao Projeto de Lei N.º 665 de 2001

Mensagem N.º 124 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 8 de novembro de 2002

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 665, de 2001, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.490.


A propositura, de origem parlamentar, dispõe sobre a educação ambiental, instituindo a Política Estadual de Educação Ambiental, mediante programas interdisciplinares de ensino, envolvendo o Poder Público e a sociedade como um todo. 


Para consecução desse objetivo, o projeto estabelece, em síntese, diretrizes e providências outras, com destaque para a inserção do tema nos currículos escolares, a formação complementar de professores, e a produção de pesquisas pelas universidades públicas e privadas, condicionando, inclusive, a autorização e funcionamento de instituições de ensino ao cumpri​mento dessas exigências.


Atribui, ainda, aos órgãos estaduais de educação e do meio ambiente, o Conselho Estadual de Educação (CEE), e ao Conselho Esta​dual do Meio Ambiente (CONSEMA) a adoção das providências necessárias ao efetivo cumprimento da lei, relativas ao Programa Estadual de Educação Am​biental.


Sem embargo da relevância que a matéria assume na atual ordem constitucional, na medida em que se relaciona diretamente com a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, não posso acolher a iniciativa, tal como formulada, por se afigurar inconstitucional, sob mais de um aspecto.


Proclamando o caráter nacional da educação, o sistema de repartição de competências entre os entes federados, adotado pelo vigente ordenamento constitucional, confere exclusivamente à União a atribuição de de​finir as diretrizes e bases a serem observadas pelos sistemas de ensino, em to​dos os seus níveis e modalidades (Constituição Federal, artigo 22, inciso XXIV).


Aos Estados, de outra parte, reservou o legislador constituinte competência concorrente para legislar sobre o tema, segundo as normas gerais oriundas do Poder Central.


Essas normas gerais estão, como se sabe, consubstan​ciadas na Lei federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, diploma legal que deve, em conseqüência, servir de norte para o exame da proposta legislativa em apreço.


Partindo desse pressuposto, cabe observar que a men​cionada lei federal, em seu artigo 26, estabelece que os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser complemen​tada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diver​sificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cul​tura, da economia e da clientela.


Pode-se concluir, assim, que as alterações na grade curricular visadas pela proposta configuram papel do sistema de ensino, nota​damente das escolas, às quais compete a elaboração e a execução da proposta pedagógica, atribuição que se extrai da autonomia pedagógica e administrativa assegurada pelo princípio da gestão democrática do ensino (artigo 12, inciso I, 14 e 15 da Lei federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996).


No que toca à formação de profissionais da educação, preceitua a citada norma federal, em seus artigos 61 e 62, que será feita de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino, em nível superior, descabendo, assim, a imposição da educação ambiental de forma indiscriminada em todos os cursos e disciplinas, como pretende o artigo 11 da propositura. 


Demais disso, tal proceder investe contra a autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial das ins​tituições de ensino superior, denominada autonomia universitária (Constituição Federal, artigo 207, “caput”).


Mas não é só. Ao dispor, no artigo 12, que os profes​sores em atividade na rede pública de ensino devem receber formação comple​mentar em suas áreas de atuação, o projeto também se mostra em descompasso com a lei federal, que não exige, em ponto algum, tal formação específica para propiciar aos educandos o domínio dos princípios científicos e tecnológicos a que alude o artigo 36, § 1º, inciso I, da mencionada Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.


Diante desse quadro, é forçoso concluir que o projeto ultrapassa os limites da competência do Estado para legislar, em caráter suple​tivo ou concorrente, sobre educação e ensino, revelando-se, destarte, inconsti​tucional a medida nele consubstanciada, mormente considerando que se limita a repetir os ditames da Lei federal nº 9795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação ambiental e institui a Política Nacional de Educação Am​biental.


Ressalto, por fim, que a matéria versada na proposta encontra-se de há muito regulamentada no âmbito estadual, abrangendo suces​sivos projetos das Secretarias da Educação e do Meio Ambiente, desenvolvidos em diferentes planos de ensino, podendo-se citar, exemplificativamente, os se​guintes: desenvolvimento e promoção da educação ambiental, pela Coordenado​ria de Educação Ambiental da Secretaria do Meio Ambiente (Decreto nº 30.555, de 30 de outubro de 1989); atividades e programas de educação ambiental na rede escolar de ensino (Lei Estadual nº 8951, de 4 de outubro de 1994); Pro​grama Núcleos Regionais de Educação Ambiental do Estado, com o objetivo de integrar e articular as ações dos órgãos públicos federais, estaduais e munici​pais, bem como da sociedade civil, entidades ambientalistas, comunidades tra​dicionais, universidades e escolas, para o desenvolvimento de projetos de edu​cação ambiental, em âmbito regional (Decreto nº 42.798, de 12 de janeiro de 1998); e, entre outras, a inserção da educação ambiental nas escolas estaduais de ensino fundamental e médio (Resolução SMA/SE nº 5, de 1º de novembro de 1995).


A par dessas atividades, várias resoluções conjuntas das Secretarias de Estado foram editadas para a promoção da educação am​biental sobre diversos assuntos, em especial a instituição de sistemas de reci​clagem de resíduos e de redução do consumo de energia nas escolas, demons​trando, assim, que o assunto tratado na propositura já integra a pauta das ações do governo estadual, não se afigurando, pois, conveniente e oportuna a institui​ção de disciplinamento paralelo da matéria.


Expostas as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei nº 665, de 2001, devolvo a matéria para reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.


